PARECER Nº   176    , DE 2005.
DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, SOBRE O PROCESSO RGL. N.º 314, DE 2004.
Através do ofício C.FJB n° 109/2004, o Sr. Conselheiro do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo enviou a esta Casa cópia dos documentos relativos à tomada de preços n° 52/89, contrato n° 01/90 (de 16/01/1990), termo de reti-ratificação (de 27/08/1991) e termo de aditamento (de 12/12/1994), firmados entre o Instituto Dante Pazzanese de Cardiologia e a empresa White Martins S/A Gases Industriais, objetivando o fornecimento de mistura gasosa carbogênica e mistura gasosa para análise sangüínea. 
Publicado o Acórdão de fls. 7 e 8, foi a documentação autuada e remetida à Comissão de Finanças e Orçamento. Posteriormente, esta Comissão encaminhou cota àquela Corte, solicitando documentação necessária para a instrução do presente, juntada às fls. 11 a 658.
 Tratam os autos de tomada de preços, contrato, termo de reti-ratificação e termo aditivo, firmados entre o Instituto Dante Pazzanese de Cardiologia e a empresa White Martins S/A Gases Industriais, objetivando o fornecimento de mistura gasosa carbogênica e mistura gasosa para análise sangüínea. No entanto, foram apontadas distorções nos preços contratados, levando o Tribunal de Contas do Estado a solicitar a apresentação de demonstrativos de cálculo da repactuação dos mesmos, em virtude da implementação do Plano Real e a trazer informações acerca do Conselho Administrativo do Direito Econômico – CADE, sobre a possibilidade de formação de cartel entre as empresas do ramo de gases medicinais.   
A respeito do assunto, o Instituto Dante Pazzanese de Cardiologia informou que adotou todos os procedimentos previstos na Lei 8.666/1993, diretriz de normas licitatórias, sendo que a discordância dos valores propostos poderia trazer como conseqüência a falta de fornecimento dos produtos fundamentais para o funcionamento do Instituto. Apresentou, ainda, quadros demonstrativos dos cálculos adotados na repactuação dos valores acertados, acrescidos da orientação traçada pela Secretaria da Saúde e utilizada como parâmetro da conversão. Tal Secretaria também foi oficiada, na condição de responsável pelo acompanhamento das investigações promovidas junto ao CADE, mas limitou-se a encaminhar, como defesa, Decisões do CADE em casos envolvendo o mercado líquido de oxigênio.
Diante da argumentação do Instituto Dante Pazzanese de Cardiologia, a Unidade de Economia manifestou-se pela inadequação dos dados apresentados, visto que não estavam em conformidade com a Medida Provisória n° 542/94. Do mesmo modo, a Assessoria Jurídica, a Chefia da ATJ, a Procuradoria da Fazenda Estadual e a Secretaria Diretoria Geral opinaram pela irregularidade dos atos praticados, já que não há relação entre os preços contratados e os praticados no mercado.
Em 04 de novembro de 2003, foi publicada no Diário Oficial a decisão do TCESP, referente ao tema em questão. Diante da unanimidade dos pronunciamentos de seus órgãos de instrução, aquela Corte julgou irregulares a tomada de preços, contrato, termo de reti-ratificação e termo aditivo.
Inconformado com a decisão proferida, o Instituto ingressou com Recurso Ordinário. No entanto, o Tribunal de Contas do Estado entendeu que esta peça não merecia ser recebida, tendo em vista a intempestividade do pedido (decisão publicada no DOE em 04.11.03 e peça protocolizada naquela corte em 19.12.03), extrapolando o prazo de 15 dias, previsto no artigo 57 da lei complementar numero 709/93.

Convém acrescentar que a Portaria n° 51/04, expedida pelo Instituto Dante Pazzanese de Cardiologia, formalizou a constituição de Comissão de Apuração Preliminar para promover a identificação dos responsáveis e a existência de eventual prejuízo causado ao erário, face ao julgamento do TC 15737/026/95 pelo Tribunal de Contas do Estado, que apontou irregularidades no fornecimento de mistura gasosa carbogênica e mistura gasosa para análise sangüínea.
Verificamos ao analisar os autos que, neste momento, não podemos alterar a decisão proferida por aquela Egrégia Corte sobre a anulação da tomada de preço e contrato em questão, bem como seus termos aditivos, que se encontram exauridos. Sendo assim, opinamos pela adoção das seguintes providências:

a - oficiar à Procuradoria Geral do Estado e o Ministério Púbico,  anexando cópia do parecer; e

b –   arquivamento dos autos.

É o nosso parecer.

a) VALDOMIRO LOPES -  Relator

Aprovado o parecer do relator propondo oficiar a Procuradoria Geral do Estado, o Ministério Público, com posterior arquivamento.
Sala das Comissões, em 22/2/2005
a) Enio Tatto – Presidente
Roberto Engler – Mário Reali – Havanir Nimtz – Vitor Sapienza – Enio Tatto
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